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INTRODUÇÃO. 

 

A Lei de recuperação judicial e falências, em seu artigo 53, incisos II e III, dispõe sobre a 

necessidade da apresentação de um laudo econômico-financeiro junto ao plano de reestruturação, no 

intuito de que seja demonstrada a atual situação da devedora e de sua viabilidade, conforme verifica-

se:  
“Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo 
improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da decisão que deferir o processamento da 
recuperação judicial, sob pena de convolação em falência, e deverá conter [...] II – 
demonstração de sua viabilidade econômica; e III – laudo econômico-financeiro e de avaliação 
dos bens e ativos do devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa 
especializada”.  

 

Diante disso, apresenta-se o presente documento, contendo dados sobre as atividades da 

Recuperanda, no intuito de alcançar o soerguimento da devedora, atendendo-se ao disposto no art. 47 

da LRF, vislumbrando “a manutenção da fonte produtora, o emprego dos trabalhadores e os 

interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo 

à atividade econômica”.  

Assim sendo, este laudo está dividido em variados capítulos, os quais se dividem em 

limitações e escopo do trabalho, atividade operacional da empresa, premissas aplicadas nas projeções 

financeiras, propostas de pagamento e, por fim, a viabilidade da devedora para alcançar o 

soerguimento.  
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2. LIMITAÇÕES E ESCOPO DO LAUDO 

 

Inicialmente, cabe esclarecer que o presente laudo abrange um período de 10 (dez) anos 

para fins de avaliação, iniciando-se em janeiro de 2024 e findando-se, aproximadamente, em dezembro 

de 2033.  

O prazo acima citado é considerado ideal para fins de adimplemento dos credores até então 

arrolados no processo de recuperação judicial, considerando o momento em que elaborado o plano de 

recuperação judicial.  

Ademais, todas as análises e avaliações aqui contidas estão baseadas em previsões de 

resultados financeiros futuros, não garantindo, necessariamente, a imutabilidade em decorrência de 

fatores futuros e incertos. Para fins de elaboração do plano de recuperação judicial e do presente laudo, 

cabe explicitar que foram utilizadas informações que foram prestadas pela própria Recuperanda, 

mediante contatos presenciais, telefônicos e através de e-mails.  

Mais especificamente, foi necessário analisar demonstrações financeiras individuais, 

informações financeiras gerenciais, saldos de caixa, bancos, empréstimos e informações públicas no 

mercado.  

Para realizar um laudo econômico-financeiro e de viabilidade é necessária a apuração de 

condições de mercado e monetárias, sendo que diversas projeções podem ser afetadas e alteradas em 

decorrência de modificações políticas de reajuste tarifário, custo do combustível, tributações, taxa 

básica de juros, inflação, taxas de dissídio aos trabalhadores, etc.  

Ademais, relevante registrar que, no início do ano de 2020, o Brasil, juntamente com os 

demais países do mundo, vivenciou o início de uma pandemia, em decorrência do Coronavírus 

(COVID-19), afetando, de forma conturbada, a vida e a rotina das pessoas.  

Com isso, mais de uma vez, em diversos locais, foram tomadas medidas de isolamento, 

como o fechamento das atividades essenciais e o parcial fechamento das atividades essenciais 

presenciais, no intuito de combater o contágio populacional e a superlotação dos hospitais (públicos e 

privados).  

Em que pese o cenário de vacinação seja atualmente favorável, ainda é incerto discorrer 

acerca de eventual estabilização econômica quanto ao ponto. Da mesma forma, o cenário político 

brasileiro ainda é imprevisível, haja vista a recente alteração de poder no governo federal.  

Assim sendo, quaisquer previsões futuras das projeções econômicas e atividades 

operacionais podem ser alteradas, principalmente em razão da incerteza econômica que assola o país 
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desde o início de 2020, aliada à imprevisibilidade decorrente da alteração da política econômica do 

governo.  

 

3. A EMPRESA – SEGMENTO DE ATUAÇÃO E INFORMAÇÕES SOCIETÁRIAS. 

 

A empresa autora foi fundada em 1992, sendo que, no presente momento, atua no 

segmento de extração e comércio de areia, sendo este seu objeto social.  

A Requerente, no início de suas atividades, objetivou a venda de materiais de construção, 

tendo como princípios balizadores de sua atividade: honestidade, lealdade, ética, equilíbrio entre 

economia e sustentabilidade, valorização e investimento no colaborador, bem como o destaque à 

função social da empresa.  

Presando pelos seus princípios e pela sua impecável atuação no mercado, a autora investiu 

em uma estrutura com escritório equipado com todas as ferramentas necessárias direcionadas ao seu 

segmento.  

Com o passar dos anos, verificando uma oportunidade no mercado de extração e comércio 

de areia, mais precisamente em 2009, a autora entendeu por migrar para o referido segmento, o qual 

se mantem até a presente data.  

A Requerente, anteriormente ao período de crise, chegou a gerar mais de 25 empregos 

ativos, sendo que, atualmente, conta com 10 colaboradores, aproximadamente. Para realizar a 

atividade em comento, atualmente a autora dispõe de sua sede, situada em Viamão, 04 veículos e uma 

máquina para a realização de sua operação.  

Entretanto, em que pese se trate de empresa consolidada no mercado há mais de 30 anos 

– muito superior ao tempo médio de vida das empresas em território nacional – a crise se instaurou 

no mercado, fazendo com que a autora enfrentasse dificuldades para adimplir com seu passivo. 

Acerca da parte societária, registra-se que se trata de pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o n.° 94.503.737/0001-70, com endereço na Est Lagoa Branca, Atual Estrada 

do Cemitério, S/N, Cep 94.760-000, Bairro Águas Claras, Município de Viamão/RS. 
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4. PROJEÇÕES FINANCEIRAS 

 

Para facilitar a compreensão do presente documento, a seguir demonstra-se as principais 

premissas aplicadas para a elaboração do laudo econômico-financeiro e de viabilidade, sendo 

imperioso destacar que existem grandes expectativas de melhoria no cenário do comércio de areia para 

os próximos meses e anos.  

Outrossim, veja-se que as premissas abaixo foram utilizadas paras as projeções da 

Recuperanda:  

 
Todas as premissas estabelecidas levam em consideração as prerrogativas históricas da 

empresa, conforme verifica-se abaixo:  

Faturamento: Utilizou-se o preço médio dos produtos comercializados pela Recuperanda 

atualizado conforme o IPCA projetado, multiplicada pela média histórica das vendas concluídas. 

Custos com água e esgoto, luz, serviços de terceiros, seguros, IPTU: com base na média 

histórica da empresa e atualização pelo IPCA futuro.  

Despesas financeiras: estão consideradas somente despesas bancárias, desconsiderando os 

valores de despesas financeiras a serem estabelecidas no plano de amortização dos credores.  

 

5. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO 

 

Primeiramente, no que tange aos pagamentos, relevante explicitar que, em havendo 

aprovação do plano de recuperação judicial, implica-se, automaticamente, a novação de todas as 

dívidas sujeitas aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 59 da LRF: “O plano de 

recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e todos 

os credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, observado o disposto no § 1º do art. 50 desta 

Lei”. 

Outrossim, as quantias líquidas destinados ao pagamento dos Credores serão 

transferidos diretamente à conta bancária do respectivo credor, através de Transferência Eletrônica 

Disponível (TED), depósito em conta ou PIX. Para atender tal ponto, necessário que os Credores 
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informem seus dados bancários à Recuperanda, por correspondência escrita endereçada para o local 

abaixo: 

 

JOSE LUIZ DE FRAGA LTDA ME (94.503.737/0001-70) 

- A/C DEPARTAMENTO FINACEIRO 

Est Lagoa Branca, Atual Estrada do Cemitério, S/N, 

LOTE UN CONSUMIDORA 29382, Cep 94.760-000, 

Bairro Águas Claras, Município de Viamão/RS. 

 

Caso não fornecidos os dados bancários dentro do prazo de 30 (trinta) dias da decisão 

que homologar o plano de recuperação judicial, o credor não receberá a primeira parcela junto com 

os demais credores que eventualmente tenham enviado os respectivos dados. Os pagamentos serão 

feitos na conta de titularidade do credor ou através de boleto bancário quando emitido por este, a 

menos que ocorra autorização judicial para pagamento de forma diversa. 

Outrossim, os pagamentos dos créditos sujeitos ao plano serão realizados nas datas dos 

seus respectivos vencimentos, conforme previsão constante no plano de recuperação judicial. Caso a 

data prevista seja um dia que não venha a ser útil, será prorrogado para o primeiro dia útil 

subsequente. 

Caso a Recuperanda possua quaisquer créditos com seus credores, poderá ser procedida 

a compensação das dívidas, utilizando-se dos valores novados por força do plano de recuperação 

judicial. 

Ademais, desde que a devedora esteja cumprindo com todas as obrigações do plano de 

recuperação judicial, poderá ser promovido leilão reverso dos créditos. Ou seja, viável o pagamento 

antecipado dos Credores que oferecerem os seus créditos com a maior taxa de deságio. 

Entretanto, para que seja realizado o leilão reverso, o ato deverá partir do interesse da 

Recuperanda, mediante comunicado aos credores, através do processo de recuperação judicial, 

esclarecendo que a modalidade estará disponível para quitação dos créditos com o maior deságio 

admitido. 

Aqueles credores que oferecerem a maior taxa de deságio possível serão considerados 

vencedores do leilão reverso. 

Todavia, em caso de inexistência de interessados em participar do citado leilão, o valor 

reservado ao pagamento antecipado dos créditos será devolvido ao fluxo normal das operações da 

empresa. 



	
	

Página 7 de 10 

Por conseguinte, explica-se que as projeções de pagamento previstas no plano de 

recuperação judicial foram realizadas tendo como base a relação de credores – o que poderá ser 

modificado e disponibilizado através do edital de que trata o art. 7o, § 2º, da LRF, ou do quadro geral 

de credores (mantendo-se a forma de pagamento, alterando-se apenas os valores). 

Cabe ponderar que, para fins de pagamento, será considerado como correto o valor 

constante no quadro geral de credores devidamente homologado pelo juízo universal, não abrangendo 

os valores decorrentes de multa (cíveis e trabalhistas), pena convencional, juros moratórios e demais 

encargos decorrentes da mora até a data do deferimento do processamento da recuperação. 

Considerando que ainda não houve a consolidação do Quadro Geral de Credores, cabe 

registrar que aqueles créditos que ainda não são considerados líquidos e que, eventualmente, venham 

a ser líquidos em data posterior ao pedido de recuperação judicial, serão pagos na forma do plano 

aprovado. 

Ademais, a habilitação dos créditos referidos acima caberá aos próprios credores, 

conforme previsto na Lei de Recuperação de Empresas. Os pagamentos que não forem realizados ou 

forem realizados tardiamente em razão de os Credores não terem realizado a inclusão do seu Crédito 

Sujeito ao Plano na Lista de Credores não serão considerados como “descumprimento do Plano”, e 

não haverá sobre tais valores a incidência de juros ou encargos moratórios decorrentes do pagamento 

em data posterior ao previsto. 

Em casos de inclusão, majoração ou liquidação de créditos que ainda não haviam sido 

arrolados no processo de recuperação judicial, o pagamento será efetuado na forma prevista no plano, 

computando-se os prazos a partir da data em que forem reconhecidos pelo Juízo da Recuperação, ou, 

se a Recuperação Judicial já estiver encerrada, a partir do momento em que se tornarem líquidos. 

Ademais, os titulares não terão direito aos pagamentos que já tiverem sido realizados em data anterior. 

Os credores quirografários (única classe existente na presente recuperação judicial), com 

privilégio especial, geral ou subordinados (Classe III) serão pagos da seguinte forma: 

 

• serão pagos com carência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de homologação do 

plano aprovado em assembleia geral de credores, o valor correspondente a 60% (setenta por 

cento) do valor do seu crédito em até 168 (cento e sessenta e oito) parcelas mensais e 

sucessivas. 
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6. DA PROJEÇÃO DE PAGAMENTO AOS CREDORES 

 

De acordo com a proposta apresentada no plano de recuperação judicial, a tabela a seguir 

apresenta os passivos sujeitos à Recuperação Judicial e o tratamento que cada um receberá conforme 

classe e subclasse de credores, projetando o pagamento de juros, correções e principal:  
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7. DA PROJEÇÃO DE FLUXO DE CAIXA 

 

Utilizando as premissas apresentadas neste plano, tanto da parte econômica quanto da 

gestão do negócio e do pagamento aos credores, segue a projeção de fluxo de caixa para os próximos 

15 (quinze) anos, em reais:  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



	
	

Página 10 de 10 

 

8. DA VIABILIDADE DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

 

Por fim, tendo em vista o disposto no plano de recuperação judicial e os dados utilizados 

para fins de elaboração dos resultados futuros e fluxo de caixa, é possível concluir que:  

 

• Justificável a reorganização da dívida contraída pela Recuperanda, 

tendo em vista a análise das demonstrações contábeis anteriores e das 

previsões futuras de caixa, vislumbrando o restabelecimento do fluxo de caixa 

da devedora.  

• A Recuperanda apresenta dificuldades iniciais na operação, visto que 

são considerados períodos de crise no comércio de areia, mas, atualmente, vem 

demonstrando viabilidade na operação.  

• O plano de pagamento apresentado pela Recuperanda é viável e em 

consonância com a realidade e a sua disponibilidade de caixa.  

• O fato de que a empresa manterá, de forma devida, suas atividades, 

possibilitará a continuidade na geração de caixa, aproximando, cada vez mais, 

a amortização da dívida integral.  

• Por fim, em observância ao fluxo de caixa atual da Recuperanda, tem-

se que imprescindível o deságio e a carência apresentados no plano de 

recuperação judicial, viabilizando com que a empresa recupere seu capital de 

giro e reduza custo operacional, no intuito de alcançar o soerguimento.  

 

Assim sendo, tendo em vista todos os apontamentos aqui tecidos, bem como considerando 

que houve o devido atendimento das circunstâncias estabelecidas no presente laudo, além das formas 

de reestruturação demonstradas no plano de recuperação judicial, tem-se que o mesmo é viável e 

passível de cumprimento. Ademais, registra-se acerca da essencialidade da continuidade das atividades 

da empresa devedora, sendo medida fundamental para alcançar o efetivo soerguimento.  

 

Porto Alegre/RS, 24 de junho de 2024. 

 


